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DIREITO ADMINISTRATIVO 

STF – Processo administrativo e princípio da publicidade. 
 

Em regra, a imposição de sigilo a processos administrativos sancionadores, instaurados por agências reguladoras 
contra concessionárias de serviço público, é incompatível com a Constituição. 

Isso porque (i) a regra no regime democrático instaurado pela Constituição de 1988 é a publicidade dos atos 

estatais, sendo o sigilo absolutamente excepcional; (ii) a Constituição Federal afasta a publicidade em apenas duas 
hipóteses: informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança do Estado e da sociedade e proteção à intimidade, 

vida privada, honra e imagem das pessoas; (iii) essas exceções constitucionais, regulamentadas pelo legislador 
especialmente na “Lei de Acesso à Informação”, devem ser interpretadas restritivamente, sob forte escrutínio do 

princípio da proporcionalidade; e (iv) o STF deve se manter vigilante na defesa da publicidade estatal, pois 
retrocessos à transparência pública têm sido recorrentes. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado e declarou 

a inconstitucionalidade do art. 78-B da Lei 10.233/2001. 
ADI 5371/DF 

 
 

STF -  Transferência da concessão e do controle societário das concessionárias de serviços públicos. 

 
É constitucional a transferência da concessão e do controle societário das concessionárias de 

serviços públicos, mediante anuência do poder concedente (Lei 8.987/1995, art. 27) (1). 

Nessas hipóteses, a base objetiva do contrato continua intacta. Permanecem o mesmo objeto contratual, as 

mesmas obrigações contratuais e a mesma equação econômico-financeira. O que ocorre é apenas a sua modificação 

subjetiva, seja pela substituição do contratado, seja em razão da sua reorganização empresarial. 

Em nosso sistema jurídico, o que interessa à Administração é, sobretudo, a seleção da proposta mais vantajosa, 

independentemente da identidade do particular contratado, ou dos atributos psicológicos ou subjetivos de que 
disponha. No tocante ao particular contratado, basta que seja pessoa idônea, ou seja, que tenha comprovada 

capacidade para cumprir as obrigações assumidas no contrato, o que também é aferido por critérios objetivos e 

preestabelecidos. 

Ademais, considerando a dinâmica peculiar e complexa das concessões públicas, é natural que o próprio regime 

jurídico das concessões contenha institutos que permitam aos concessionários se ajustarem às adversidades da 
execução contratual com a finalidade de permitir a continuidade da prestação dos serviços públicos e, sobretudo, a 

sua prestação satisfatória ou adequada. A retomada dos serviços pela Administração pode se mostrar 

demasiadamente onerosa para o poder público concedente e uma nova licitação, além de implicar custos altíssimos, 
demanda tempo para seu necessário planejamento e, ao final, pode resultar em tarifas mais caras para os usuários. 

Por fim, ressalta-se que as normas constitucionais que estipulam a obrigatoriedade de licitação na outorga inicial 
da prestação de serviços públicos a particulares não definem os exatos contornos do dever de licitar (CF/1988, arts. 

37, XXI, e 175, caput) (2). Cabe, portanto, ao legislador ordinário ampla liberdade quanto à sua conformação à 

vista da dinamicidade e da variedade das situações fáticas a serem abrangidas pela respectiva normatização (3). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou improcedente o pedido formulado em ação direta. 

(1) Lei 8.987/1995: “Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem 
prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão. §1º Para fins de obtenção da anuência 

de que trata o caput deste artigo o pretendente deverá: I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade 

financeira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e II - comprometer-se a cumprir todas 
as cláusulas do contrato em vigor.” 

(2) CF/1988: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (...) Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços 

públicos.” 
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(3) Precedentes: ADI 5841 MC; ADI 2452; ADI 4829 e ADI 5942 

       ADI 2946/DF 
 

 
STJ -   Servidor público. Progressão funcional. Requisitos legais preenchidos. Direito subjetivo. 

Descumprimento por restrições orçamentárias previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal. Ilegalidade. 
Tema 1075. 

 
     A Lei Complementar n. 101/2000 determina que seja verificado se a despesa de cada Poder ou órgão com pessoal 

- limite específico - se mantém inferior a 95% do seu limite; isso porque, em caso de excesso, há um conjunto de 
vedações que deve ser observado exclusivamente pelo Poder ou pelo órgão que houver incorrido no excesso, como 

visto no art. 22 da LC n. 101/2000. 

     O mesmo diploma legal não prevê vedação à progressão funcional do servidor público que atender aos requisitos 
legais para sua concessão, em caso de superação dos limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público. Nos casos em que há comprovado excesso, se global ou 
específico, as condutas que são lícitas aos entes federativos estão expressamente delineadas. Ou seja, há comandos 

normativos claros e específicos de mecanismos de contenção de gasto com pessoal, os quais são taxativos, não 
havendo previsão legal de vedação à progressão funcional, que é direito subjetivo do servidor público quando os 

requisitos legais forem atendidos em sua plenitude. 
     O aumento de vencimento em questão não pode ser confundido com concessão de vantagem, aumento, reajuste 

ou adequação de remuneração a qualquer título, uma vez que o incremento no vencimento decorrente da progressão 
funcional horizontal ou vertical - aqui dito vencimento em sentido amplo englobando todas as rubricas remuneratórias 

- é inerente à movimentação do servidor na carreira e não inova o ordenamento jurídico em razão de ter sido 
instituído em lei prévia, sendo direcionado apenas aos grupos de servidores públicos que possuem os requisitos para 

sua materialização e incorporação ao seu patrimônio jurídico quando presentes condições específicas definidas em 
lei. 

     Já conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequar a remuneração a qualquer título engloba aumento real dos 

vencimentos em sentido amplo, de forma irrestrita à categoria de servidores públicos, sem distinção, e deriva de lei 
específica para tal fim. Portanto, a vedação presente no art. 22, inciso I, da LC n. 101/2002 se dirige a essa hipótese 

legal. 
     A própria Lei de Responsabilidade Fiscal, ao vedar, no art. 21, parágrafo único, inciso I, àqueles órgãos que 

tenham incorrido em excesso de despesas com pessoal, a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação 
de remuneração a qualquer título, ressalva, de logo, os direitos derivados de sentença judicial ou de determinação 

legal ou contratual, exceção em que se inclui a progressão funcional. 
     O ato administrativo do órgão superior da categoria que concede a progressão funcional é simples, e por isso não 

depende de homologação ou da manifestação de vontade de outro órgão. Ademais, o ato produzirá seus efeitos 
imediatamente, sem necessidade de ratificação ou chancela por parte da Secretaria de Administração. Trata-se, 

também, de ato vinculado sobre o qual não há nenhuma discricionariedade da Administração Pública para sua 
concessão quando presentes todos os elementos legais da progressão. 

     Condicionar a progressão funcional do servidor público a situações alheias aos critérios previstos por lei poderá, 
por via transversa, transformar seu direito subjetivo em ato discricionário da Administração, ocasionando violação 

aos princípios caros à Administração Pública, como os da legalidade, da impessoalidade e da moralidade. 

     A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que os limites previstos nas normas da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), no que tange às despesas com pessoal do ente público, não podem servir de 

justificativa para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor público, como é o recebimento de vantagens 
asseguradas por lei. 

     A Carta Magna de 1988 enumerou, em ordem de relevância, as providências a serem adotadas pelo administrador 
na hipótese de o orçamento do órgão público ultrapassar os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, 

quais sejam, a redução de cargos em comissão e funções de confiança, a exoneração de servidores não estáveis e a 
exoneração de servidores estáveis (art. 169, § 3º, da CF/1988). Não se mostra razoável a suspensão de benefícios 

de servidores públicos estáveis sem a prévia adoção de medidas de contenção de despesas, como a diminuição de 
funcionários comissionados ou de funções comissionadas pela Administração. 

     Não pode, outrossim, o Poder Público alegar crise financeira e o descumprimento dos limites globais e/ou 
específicos referentes às despesas com servidores públicos nos termos dos arts. 19 e 20 da LC n. 101/2000 de forma 

genérica, apenas para legitimar o não cumprimento de leis existentes, válidas e eficazes, e suprimir direitos 
subjetivos de servidores públicos. 

     Assim, diante da expressa previsão legal acerca da progressão funcional e comprovado de plano o cumprimento 

dos requisitos para sua obtenção, está demonstrado o direito líquido e certo do servidor público, devendo ser a ele 
garantida a progressão funcional horizontal e vertical, a despeito de o ente federativo ter superado o limite 

orçamentário referente a gasto com pessoal, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista não haver 
previsão expressa de vedação de progressão funcional na LC n. 101/2000. 

REsp 1.878.849-TO 
 

 
STJ -  Improbidade administrativa. Fase recursal. Acordo. Não persecução cível. Possibilidade. Art. 17, § 

1º da Lei n. 8.429/1992. Alterado pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 
 

      A controvérsia diz respeito à possibilidade da homologação judicial de acordo de não persecução cível no âmbito 
da ação de improbidade administrativa em fase recursal, em decorrência da alteração advinda com a Lei n. 

13.964/2019, denominada "Pacote Anticrime", que alterou o § 1º do art. 17 da Lei n. 8.429/1992, in verbis: 1º As 
ações de que trata este artigo admitem a celebração de acordo de não persecução cível, nos termos desta Lei. 

      O referido diploma legal também introduziu o § 10-A ao art. 17 da LIA, com a seguinte redação: Havendo a 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5323021
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1936667
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4283401
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5459537
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possibilidade de solução consensual, poderão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo para a contestação, 

por prazo não superior a 90 (noventa) dias. 
     A partir do panorama normativo antes mencionado, a jurisprudência da Primeira Turma do STJ vem possibilitando 

a homologação de tais avenças em sede recursal. 
     Não é demais ressaltar que a Lei n. 14.230/2021, que alterou significativamente o regramento da improbidade 

administrativa, incluiu o art. 17-B à Lei n. 8.429/1992, trazendo previsão normativa explícita quanto à possibilidade 
do acordo em exame até mesmo no momento da execução da sentença. 

EAREsp 102.585-RS 

 
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

STF -    Proteção territorial em terras indígenas não homologadas. 

 
É necessário que a União e a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) executem e implementem atividade de 

proteção territorial nas terras indígenas, independentemente de sua homologação. 

Nos termos do art. 231 da Constituição Federal (CF/1988) (1), a União tem o dever (e não a escolha) de 

demarcar as terras indígenas. No caso, a não homologação das demarcações dessas terras deriva de inércia 

deliberada do Poder Público, em afronta ao direito originário dos índios. 

Ademais, ao afastar a proteção territorial em terras não homologadas, a FUNAI sinaliza a invasores que a União 

se absterá de combater atuações irregulares em tais áreas, o que pode constituir um convite à invasão de terras que 
são sabidamente cobiçadas por grileiros e madeireiros, bem como à prática de ilícitos de toda ordem. Além disso, a 

suspensão da proteção territorial abre caminho para que terceiros passem a ali transitar, o que põe em risco a saúde 

dessas comunidades, expondo-as a eventual contágio por COVID-19 e outras enfermidades. 

Com base nesse entendimento, o Plenário ratificou a medida cautelar já concedida para determinar: (i) a 

suspensão imediata dos efeitos do Ofício Circular 18/2021/CGMT/DPT/FUNAI e do parecer 00013/2021/COAF-
CONS/PFE-FUNAI/PGF/AGU; e (ii) a implementação de atividade de proteção territorial nas terras indígenas pela 

FUNAI, independentemente de estarem homologadas. O ministro André Mendonça acompanhou o voto do relator 

com ressalvas. 
(1) CF/1988: “Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, 
proteger e fazer respeitar todos os seus bens.” 

      ADPF 709 MC 
 

 
 

DIREITO PENAL 

STJ -   Crime de lavagem de capitais e corrupção passiva. Tipicidade formal. Autolavagem. Consunção. 

Inaplicabilidade. 

 
     O crime de lavagem de capitais tipifica exatamente a conduta de ocultar ou dissimular a natureza, origem, 

localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 
indiretamente, de infração penal. 

     Nota-se que não há falar em ausência de autonomia entre a corrupção passiva e a lavagem de dinheiro, com a 
consunção do segundo delito pelo primeiro. Isso porque não é possível ao agente, a pretexto de não ser punido pelo 

crime anterior ou com o fim de tornar seguro o seu produto, praticar novas infrações penais, lesando outros bens 
jurídicos. 

     Em verdade, a excludente de culpabilidade demonstra-se totalmente incompatível com o delito de lavagem de 
dinheiro, uma vez que este não se destina à proteção de bens jurídicos, mas sim, entre outras finalidades, a assegurar 

o próprio proveito econômico obtido com a prática do crime antecedente. 
     Em outras palavras, embora o tipo penal constante no art. 317 do CP preveja a possibilidade do recebimento da 

vantagem indevida de forma indireta, quando o agente pratica conduta dissimulada que lhe permita não apenas a 
posse do recurso ilícito, mas também sirva para conferir-lhe aura de legalidade, imprimindo-lhe feição de licitude, 

deve responder pelo crime de lavagem de dinheiro. 

     Embora a tipificação da lavagem de capitais dependa da existência de um crime antecedente, é possível a 
autolavagem, isto é, a imputação simultânea, ao mesmo réu, do delito antecedente e do crime de lavagem, desde 

que sejam demonstrados atos diversos e autônomos daquele que compõe a realização do primeiro crime, 
circunstância em que não ocorrerá o fenômeno da consunção. 

     Com efeito, a autolavagem (self laundering/autolavado) merece reprimenda estatal, na medida em que o autor 
do crime antecedente, já com a posse do proveito do crime, poderia simplesmente utilizar-se dos bens e valores à 

sua disposição, mas reinicia a prática de uma série de condutas típicas, a imprimir a aparência de licitude do recurso 
obtido com a prática da infração penal anterior. 

     Dessa forma, se for confirmado, a partir do devido processo legal e da consequente disposição de todos os meios 
de prova ao alvitre das partes, notoriamente o contraditório e a ampla defesa, que o denunciado enfunou ares de 

legalidade ao dinheiro recebido e transferido, estará configurado o crime de lavagem de capitais. 
     APn 989-DF  

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5952986
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STJ -  Roubo. Circunstâncias do crime. Delito praticado no interior de ônibus vazio. Simulacro de arma 

de fogo. Periculosidade normal do tipo. Elevação da reprimenda. Inidoneidade. 
 

     Com relação às circunstâncias do crime, para fins do art. 59 do Código Penal, tal vetorial deve abordar análise 
sobre os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o delito. No caso, a valoração negativa 

considerou o fato do crime ter sido praticado no interior de transporte coletivo, local de grande circulação de pessoas. 
     De fato, a prática de crimes de roubo dentro de transportes coletivos autoriza, nos termos da abalizada 

jurisprudência desta Corte Superior, a elevação da pena-base por consistir, via de regra, em fundamento idôneo 
para considerar desfavorável circunstância judicial. Isso porque no transporte público há comumente grande 

circulação de pessoas, o que eleva a periculosidade da ação. 
     Todavia, observa-se que as circunstâncias concretas do presente caso demonstram que a ação não desbordou 

da periculosidade própria do tipo. 

     Conforme mencionado pela própria vítima, o ônibus estava vazio no momento do delito, o qual foi praticado com 
simulacro de arma de fogo. Tais circunstâncias concretas (ônibus vazio e uso de simulacro de arma de fogo) 

evidenciam que o modus operandi do delito foi normal à espécie, não se justificando a elevação da reprimenda. 
Portanto, de rigor o afastamento da valoração negativa das circunstâncias judiciais relativas as circunstâncias do 

crime. 
     AgRg no HC 693.887-ES 

 
 

STJ -  Estelionato. Tentativa de saque com apresentação de cheque fraudulento. Hipótese não prevista 
na Lei n. 14.155/2021. Consumação do crime no local onde a vítima possui conta bancária. 

      
     O delito de estelionato, tipificado no art. 171, caput, do Código Penal, consuma-se no lugar onde aconteceu o 

efetivo prejuízo à vítima. Por essa razão, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no caso específico de 
estelionato praticado por meio de depósito em dinheiro ou transferência de valores, firmara a compreensão de que 

a competência seria do Juízo onde se auferiu a vantagem ilícita em prejuízo da vítima, ou seja, o local onde se situava 

a conta que recebeu os valores depositados. 
     Sobreveio a Lei n. 14.155/2021, que incluiu o § 4.º no art. 70 do Código de Processo Penal e criou hipótese 

específica de competência no caso de crime de estelionato praticado mediante depósito, transferência de valores ou 
cheque sem provisão de fundos em poder do sacado ou com o pagamento frustrado. Diante da modificação 

legislativa, não mais subsiste o entendimento firmado por esta Corte Superior, devendo ser reconhecida a 
competência do Juízo do domicílio da vítima. 

     Contudo, a hipótese em análise não foi expressamente prevista na nova legislação, visto que não se trata de 
cheque emitido sem provisão de fundos ou com pagamento frustrado, mas de tentativa de saque de cártula falsa, 

em prejuízo de correntista. 
     Sobre o tema, destaque-se que "(...) 3. Há que se diferenciar a situação em que o estelionato ocorre por meio 

do saque (ou compensação) de cheque clonado, adulterado ou falsificado, da hipótese em que a própria vítima, 
iludida por um ardil, voluntariamente, efetua depósitos e/ou transferências de valores para a conta corrente de 

estelionatário. Quando se está diante de estelionato cometido por meio de cheques adulterados ou falsificados, a 
obtenção da vantagem ilícita ocorre no momento em que o cheque é sacado, pois é nesse momento que o dinheiro 

sai efetivamente da disponibilidade da entidade financeira sacada para, em seguida, entrar na esfera de disposição 

do estelionatário. Em tais casos, entende-se que o local da obtenção da vantagem ilícita é aquele em que se situa a 
agência bancária onde foi sacado o cheque adulterado, seja dizer, onde a vítima possui conta bancária. (....)" (AgRg 

no CC 171.632/SC, Rel. Ministro Reynaldo Sores da Fonseca, Terceira Seção, DJe 16/06/2020). 
     Assim, aplica-se o entendimento pela competência do Juízo do local do eventual prejuízo, que ocorre com a 

autorização para o saque do numerário no local da agência bancária da vítima. 
     CC 182.977-PR 

 
 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

STF – Procedimento para reconhecimento de pessoas. 
 

A desconformidade ao regime procedimental determinado no art. 226 do CPP deve acarretar a nulidade do ato 
e sua desconsideração para fins decisórios, justificando-se eventual condenação somente se houver elementos 

independentes para superar a presunção de inocência. 

O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, deve observar o procedimento previsto no art. 226 
do Código de Processo Penal (CPP) (1), cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na 

condição de suspeito da prática de um crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa. 

A inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento da 
pessoa suspeita, de modo que tal elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de prisão 

cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em juízo. Se declarada a irregularidade do ato, eventual 
condenação já proferida poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não contaminadas (2). 

A realização do ato de reconhecimento pessoal carece de justificação em elementos que indiquem, ainda que 

em juízo de verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se vedarem medidas investigativas genéricas 
e arbitrárias, que potencializam erros na verificação dos fatos. 

Com base nesses entendimentos, a Segunda Turma, por maioria, deu provimento a recurso ordinário 

em habeas corpus. 
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(1) CPP: “Art. 226 - Quando houver necessidade de fazer-se o reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela 

seguinte forma: I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será convidada a descrever a pessoa que deva ser 
reconhecida; Il - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, se possível, ao lado de outras que com 

ela tiverem qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o reconhecimento a apontá-la; III - se houver 
razão para recear que a pessoa chamada para o reconhecimento, por efeito de intimidação ou outra influência, não 

diga a verdade em face da pessoa que deve ser reconhecida, a autoridade providenciará para que esta não veja 
aquela; IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado, subscrito pela autoridade, pela pessoa 

chamada para proceder ao reconhecimento e por duas testemunhas presenciais. Parágrafo único.  O disposto no III 
deste artigo não terá aplicação na fase da instrução criminal ou em plenário de julgamento.” 

      (2) Precedentes: HC 75.331; HC 172.606; HC 157.007; RHC 176.025. 

      RHC 206846/SP 
 

 
STF -  Prisão preventiva: prazo nonagesimal para a sua revisão e respectiva competência jurisdicional. 

 
O transcurso do prazo previsto no parágrafo único do art. 316 do Código de Processo Penal (CPP) não acarreta, 

automaticamente, a revogação da prisão preventiva e, consequentemente, a concessão de liberdade provisória. 

Isso porque não houve, por parte da lei, a previsão de automaticidade. O parágrafo único do art. 316 do CPP 
(1) não dispõe que a prisão preventiva passa a ter 90 dias de duração. Estabelece, tão somente, a necessidade de 

uma reanálise, que pressupõe a reavaliação da subsistência, ou não, dos requisitos que fundamentaram o decreto 
prisional (2). 

A exigência da revisão nonagesimal quanto à necessidade e adequação da prisão preventiva aplica-se até o final 

dos processos de conhecimento. 

O art. 316, parágrafo único, do CPP incide até o final dos processos de conhecimento, onde há o encerramento 
da cognição plena pelo Tribunal de segundo grau, não se aplicando às prisões cautelares decorrentes de sentença 

condenatória de segunda instância ainda não transitada em julgado. O dispositivo legal aplica-se, igualmente, aos 
processos em que houver previsão de prerrogativa de foro. 

Com base nesse entendimento, o Plenário conheceu de ações diretas e, no mérito, por maioria, julgou-as 

parcialmente procedentes. 
(1) CPP/1941: “Art. 316. O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar a prisão preventiva se, no 

correr da investigação ou do processo, verificar a falta de motivo para que ela subsista, bem como novamente 
decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. Parágrafo único. Decretada a prisão preventiva, deverá o órgão 

emissor da decisão revisar a necessidade de sua manutenção a cada 90 (noventa) dias, mediante decisão 
fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a prisão ilegal.” 

(2)  Precedente citado: SL 1395 MC-Ref 
       ADI 6581/DF 

 

 
STF -  Competência para a lavratura de termo circunstanciado. 

 
É constitucional norma estadual que prevê a possibilidade da lavratura de termos circunstanciados pela Polícia 

Militar e pelo Corpo de Bombeiro Militar. 

O termo circunstanciado é o instrumento legal que se limita a constatar a ocorrência de crimes de menor 
potencial ofensivo, motivo pelo qual não configura atividade investigativa e, por via de consequência, não se revela 

como função privativa de polícia judiciária (1). 

A CF conferiu aos estados e ao Distrito Federal, a partir da competência concorrente, a competência para editar 

normas legislativas que garantam maior eficiência e eficácia na aplicação da Lei 9.099/1995 (2). Esta norma federal 

viabiliza a lavratura do termo por qualquer autoridade legalmente reconhecida (3) e não há impeditivo para que os 
estados-membros indiquem quais são elas ou, de qualquer modo, disciplinem essa atribuição. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, conheceu de ação direta e, no mérito, julgou-a 
improcedente para declarar a constitucionalidade do art. 191 da Lei 22.257/2016 do Estado de Minas Gerais (4). 

(1)  Precedente citado: ADI 3807 

(2) CF/1988: “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) 
X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; XI - procedimentos em matéria processual; 

(...).” 

(3) Lei 9.099/1995: “Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo 

circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as 

requisições dos exames periciais necessários. Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for 
imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em 

flagrante, nem se exigirá fiança. Em caso de violência doméstica, o juiz poderá determinar, como medida de cautela, 
seu afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima.” 

(4) Lei estadual mineira 22.257/2016: “Art. 191 - O termo circunstanciado de ocorrência, de que trata a Lei 

Federal nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, poderá ser lavrado por todos os integrantes dos órgãos a que se 
referem os incisos IV e V do caput do art. 144 da Constituição da República.” 

       ADI 5637/MG 
 

 
 

 
 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=75907
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5720109
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753883484
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758357635
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6263072
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754954657
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6027154
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343977078&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5114415
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STJ - Execução definitiva de pena em regime inicial fechado. Concessão de prisão domiciliar. Possibilidade. 
Proteção integral à criança. Prioridade. Habeas Corpus coletivo STF 143.641/SP. 

 
     A Suprema Corte, no julgamento do HC Coletivo n. 143.641/SP, concedeu a ordem "para determinar a substituição 

da prisão preventiva pela domiciliar [...] de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes, [...] excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus 

descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas" (HC 
143.641/SP, Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma do STF, DJe 9/10/2018). 

     Nesse mesmo sentido, o CPP (com as alterações promovidas pela Lei n. 13.769/2018) passou a prever a substituição 

da prisão preventiva por domiciliar à mulher gestante, mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência, 
desde que não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça e o delito não tenha sido cometido o crime contra 

seu filho ou dependente, facultando, ainda, a aplicação de medidas cautelares (arts. 318-A e 318-B do CPP). 
     No entanto, a execução de condenação definitiva em prisão domiciliar, em regra, somente era admitida ao 

reeducando do regime aberto, desde que seja maior de 70 anos, portador de doença grave, ou mulher gestante ou mãe 
de menor ou deficiente físico ou mental (art. 117 da LEP). 

STF -  Interceptação telefônica e prorrogações sucessivas. 

 
A interceptação telefônica pode ser renovada sucessivamente se a decisão judicial inicial e as prorrogações 

forem fundamentadas, com justificativa legítima, mesmo que sucinta, a embasar a continuidade das investigações. 

Para tanto, devem estar presentes os requisitos do art. 2º da Lei 9.296/1996 (1) e ser demonstrada a 
necessidade concreta da interceptação, bem assim a complexidade da investigação. Em qualquer hipótese — decisão 

inicial ou de prorrogação —, a motivação deve ter relação com o caso concreto. No tocante às prorrogações, não 
precisa ser, necessariamente, exauriente e trazer aspectos novos. 

Cumpre observar que a ausência de resultado incriminatório obtido com eventual interceptação de comunicações 

telefônicas não impede a continuidade da diligência. 

Quanto à duração total de medida de interceptação telefônica, atualmente não se reconhece a existência de um 

limite máximo de prazo global a ser abstratamente imposto. Por oportuno, o prazo máximo de duração do estado 

defesa (CF, art. 136, § 2º) (2) não é fundamento para limitar a viabilidade de renovações sucessivas. 

Com esses entendimentos, ao apreciar o Tema 661 da repercussão geral, o Plenário, por maioria, deu 

provimento a recurso extraordinário, para declarar a validade, no caso concreto, das interceptações telefônicas 
realizadas e de todas as provas delas decorrentes. Vencidos os ministros Gilmar Mendes (relator), Dias Toffoli, Nunes 

Marques e Ricardo Lewandowski. 

(1) Lei 9.296/1996: “Art. 2° Não será admitida a interceptação de comunicações telefônicas quando ocorrer 
qualquer das seguintes hipóteses: I – não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal; II 

– a prova puder ser feita por outros meios disponíveis; III – o fato investigado constituir infração penal punida, no 
máximo, com pena de detenção. Parágrafo único. Em qualquer hipótese deve ser descrita com clareza a situação 

objeto da investigação, inclusive com a indicação e qualificação dos investigados, salvo impossibilidade manifesta, 
devidamente justificada.” 

(2) CF/1988: “Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de 
Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e 

determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas 
por calamidades de grandes proporções na natureza. § 1º O decreto que instituir o estado de defesa determinará o 

tempo de sua duração, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e limites da lei, as medidas 
coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes: I – restrições aos direitos de: (...) c) sigilo de comunicação telegráfica 

e telefônica; (...) § 2º O tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta dias, podendo ser 
prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões que justificaram a sua decretação.” 

      RE 625263/PR 

 
 

STJ -   Procedimento em curso no Supremo Tribunal Federal. Peça sigilosa. Abertura de procedimento 
investigatório criminal autônomo. Investigação dos mesmo fatos. Ilegalidade. 

 
     De início, vale dizer que os Procedimentos Investigatórios Criminais (PIC) instaurados pelo Ministério Público têm 

natureza de inquérito e se submetem ao controle jurisdicional do sistema acusatório previsto no Código de Processo 
Penal, especialmente para garantia dos direitos fundamentais dos investigados. 

     Nesse sentido, o compartilhamento de peças de depoimentos prestados no Supremo Tribunal Federal efetuado 
com a específica finalidade de juntada em inquéritos em curso não pode ser utilizado para instauração de 

procedimento investigatório criminal autônomo. 
     Ademais, o declínio de competência é atividade jurisdicional não presumida. Em razão disso, sigilos de processos 

matrizes não podem subtrair ao investigado o direito de conhecer a decisão declinatória, tampouco ser utilizados 
como escudo para impedir o exercício de direitos fundamentais. 

     Por fim, a utilização indevida de peça sigilosa obtida em procedimento em curso no Supremo Tribunal Federal 

para abertura de procedimento investigatório criminal autônomo, com objetivo de apuração dos mesmos fatos já 
investigados naquela Corte, configura patente abuso de autoridade, ferindo a constitucional garantia do investigado 

de ser submetido a processo perante autoridade competente. 
     RHC 149.836-RS 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3906320&numeroProcesso=625263&classeProcesso=RE&numeroTema=661
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3906320
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     Porém, excepcionalmente, admite-se a concessão do benefício às presas dos regimes fechado e semiaberto quando 

verificado pelo juízo da execução penal, no caso concreto - em juízo de ponderação entre o direito à segurança pública 
e a aplicação dos princípios da proteção integral da criança e da pessoa com deficiência -, que tal medida seja 

proporcional, adequada e necessária e que a presença da mãe seja imprescindível para os cuidados da criança ou pessoa 
com deficiência, salvo se a periculosidade e as condições pessoais da reeducanda indiquem que o benefício não atenda 

os melhores interesses da criança ou pessoa com deficiência. 
     Outrossim, "a jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que deve ser dada uma interpretação 

extensiva tanto ao julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que somente 
tratava de prisão preventiva de mulheres gestantes ou mães de crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do Código 

de Processo Penal, para autorizar também a concessão de prisão domiciliar às rés em execução provisória ou definitiva 
da pena, ainda que em regime fechado" (Rcl 40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 

1º/12/2020). 

     Essa possibilidade, concessão de prisão domiciliar regulada no art. 117 da LEP, em qualquer momento do 
cumprimento da pena, ainda que em regime fechado, desde que excepcionalidade do caso concreto imponha, tem sido 

reconhecida por esta Corte Superior. 
     Também a Suprema Corte "tem admitido, em situações absolutamente excepcionais, a concessão de prisão 

domiciliar a regimes mais severos de execução penal, a exemplo das ordens implementadas nas hipóteses em que o 
condenado estiver acometido de doença grave, a demandar tratamento específico, incompatível com o cárcere ou 

impassível de ser oferecido pelo Estado" (AgR na AP 996, Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJe 29/9/2020). 
     Outrossim, também deve-se levar em conta a ineficiência estatal em disponibilizar vaga à reeducanda em 

estabelecimento prisional próprio e adequado à sua condição pessoal, dotados de assistência médica pré-natal e pós-
parto, berçários e creches para seus filhos (arts. 82, § 1º, e 83, § 2º, da LEP). 

     RHC 145.931-MG 
 

 
STJ - Prisão preventiva. Crime de violação sexual mediante fraude. Ausência dos requisitos do art. 312 do 

CPP. Crime praticado no exercício da medicina. Condições pessoais favoráveis. Suficiência das medidas 

cautelares do art. 319 do CPP. 
 

     A custódia prisional é providência extrema que deve ser determinada quando demonstrados o fumus commissi delicti 
e o periculum libertatis, na forma do art. 312 do CPP. Em razão de seu caráter excepcional, somente deve ser imposta 

quando incabível a substituição por outra medida cautelar menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP. 
     Entretanto, se o modo de atuação do agente estiver diretamente relacionado ao exercício da profissão médica para 

perpetração dos crimes de violação sexual mediante fraude, a imposição da cautelar de proibição do exercício da 
medicina e de suspensão da inscrição médica, somada a outras medidas cautelares pertinentes, são suficientes para 

prevenção da reiteração criminosa e preservação da ordem pública. 
     Nesse aspecto, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a custódia prisional "somente se justifica na 

hipótese de impossibilidade que, por instrumento menos gravoso, seja alcançado idêntico resultado acautelatório" (RHC 
n. 113.671/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30/08/2019). 

     Por óbvio, não se está a minimizar a gravidade das condutas imputadas, porém há que se reconhecer que, uma vez 
ausentes os requisitos necessários para a prisão preventiva, sua manutenção caracteriza verdadeira antecipação de 

pena. 

     HC 699.362-PA 
 

 
 

DIREITO CIVIL 

STF – Bem de família: fiança; contrato de locação comercial e penhorabilidade. 

 
A penhorabilidade de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação também se aplica no caso de 

locação de imóvel comercial. 

A exceção à regra da impenhorabilidade do bem de família contida no inciso VII do art. 3º da Lei 8.009/1990 (1) 
é necessária, proporcional e razoável, mesmo na hipótese de locação comercial. 

É necessária e proporcional, pois os outros meios legalmente aceitos para garantir o contrato de locação comercial, 

tais como caução e seguro-fiança, são mais custosos para grande parte dos empreendedores. Dessa forma, a fiança 
afigura-se a garantia que melhor propicia ganhos em termos da promoção da livre iniciativa, da valorização do trabalho 

e da defesa do consumidor. 

Já a razoabilidade se assenta no fato de que o fiador tem livre disposição dos seus bens, o que deixa patente que 
a restrição ao seu direito de moradia encontra guarida no princípio da autonomia privada e da autodeterminação das 

pessoas, que é um princípio que integra a própria ideia ou direito de personalidade. 

Com esses entendimentos, ao apreciar o Tema 1127 da repercussão geral, o Plenário, por maioria, negou 
provimento a recurso extraordinário. 

    (1) Lei 8.009/1990: “Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução civil, fiscal, 

previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido: (...) VII – por obrigação decorrente de fiança 
concedida em contrato de locação.” 

      RE 1307334/SP 
 

 
STJ -  Matéria jornalística. Fatos desabonadores atribuídos à instituição financeira. Clientes com nomes 

citados na reportagem. Responsabilização por dano moral em face do banco. Ausência de nexo causal. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6087183&numeroProcesso=1307334&classeProcesso=RE&numeroTema=1127
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Descabimento. 

 
     A pretensão indenizatória tem nascedouro nos danos morais que teria a parte suportado por ter seu nome incluído 

em rol de supostos fraudadores do PROAGRO e que fora tornado publico em reportagem de jornal de grande circulação 
na capital do Estado de Mato Grosso do Sul. 

     A matéria foi publicada pelo Jornal Diário da Serra, não havendo nenhum elemento que indique interferência editorial 
por parte do banco, mesmo porque o conteúdo ali veiculado versava a respeito de fatos que, de certa maneira, também 

lhe eram desabonadores, visto indicavam a participação de mais de duas dezenas de seus funcionários nas práticas 
ilícitas narradas. 

     Impossível, portanto, reputar à instituição financeira responsabilidade civil por típico ato de terceiro. 
     Ademais, cumpre examinar se o dever de indenizar da instituição financeira pode decorrer do fato de ser ela a 

possível responsável por transmitir ao jornal o "sigiloso" rol dos supostos fraudadores mencionados no informe objeto 

de toda a controvérsia. 
     Nesse ponto específico, a pretensão esbarra em três intransponíveis óbices, a saber: (I) o fato de o referido rol não 

ter sido elaborado pelo Banco do Brasil, mas pelo Banco Central do Brasil, e constar de documento público (não sigiloso) 
expedido por aquela Autarquia Federal (no caso, do Comunicado Circular n. 004272 do Bacen) e que, em verdade, 

relacionava apenas pessoas que estariam "impedidas de participar de operações de crédito rural e agroindustrial, como 
tomadores"; (II) a ausência de qualquer elemento probatório a indicar que tenha sido o banco quem transmitira ao 

jornalista autor da matéria em questão o teor da listagem e (III) a ausência de qualquer ilicitude no ato de levar ao 
conhecimento dos meios de comunicação o teor de documentos que já são públicos. 

     Não se pode perder de vista que é imprescindível, para a configuração do dever de indenizar, a demonstração do 
nexo causal a vincular o resultado lesivo à conduta efetivamente perpetrada por seu suposto causador. 

     REsp 1.761.078-MS 
 

 
STJ - Neonato. Tratamento terapêutico superior a 30 dias. Plano de saúde. Usuário por equiparação. 

Recolhimento de quantias correspondentes a mensalidades de sua categoria. 

 
     No caso, logo após o parto, o neonato foi submetido à cirurgia cardíaca e necessitou de internação hospitalar por 

período superior a 30 dias, sem que ele tivesse sido inscrito no plano de saúde da genitora como dependente. 
     A propósito, o art. 12, III, "a", da Lei n. 9.656/1998 estabelece verdadeira garantia de cobertura assistencial ao 

recém-nascido, filho natural ou adotivo do consumidor, ou de seu dependente, durante os primeiros trinta dias após o 
parto. 

     Nesse mesmo prazo, é assegurada a inscrição do recém-nascido, filho natural ou adotivo do consumidor, como 
dependente no plano de saúde, isento do cumprimento dos períodos de carência (art. 12, III, "b", da Lei n. 9.656/1998). 

     A conjugação dos citados dispositivos legais permite inferir que, até o 30º dia após o parto, a cobertura assistencial 
do recém-nascido decorre do vínculo contratual havido entre a operadora e a parturiente, beneficiária de plano de saúde 

que inclui atendimento de obstetrícia; a partir do 31º dia, a cobertura assistencial do recém-nascido pressupõe a sua 
inscrição como beneficiário no plano de saúde, momento em que se forma o vínculo contratual entre este e a operadora 

e se torna exigível o pagamento da contribuição correspondente. 
     À luz do contexto dos autos, portanto, a interpretação puramente literal do art. 12, III, "a" e "b", da Lei n. 

9.656/1998, autorizaria a operadora a negar a cobertura assistencial ao recém-nascido a partir do seu 31º dia de vida, 

como, de fato, o fez; a interpretação sistemática e teleológica, no entanto, conduz a uma outra conclusão. 
     A propósito, fundada na dignidade da pessoa humana e em homenagem aos princípios da boa-fé objetiva, da função 

social do contrato e da segurança jurídica, a jurisprudência do STJ firmou a orientação de que, "não obstante seja 
possível a resilição unilateral e imotivada do contrato de plano de saúde coletivo, deve ser resguardado o direito daqueles 

beneficiários que estejam internados ou em pleno tratamento médico" (REsp 1.818.495/SP, Terceira Turma, julgado 
em 08/10/2019, DJe 11/10/2019). 

     Logo, ainda que se admita a extinção do vínculo contratual e, por conseguinte, a cessação da cobertura pela 
operadora do plano de saúde, é sempre garantida a continuidade da assistência médica em favor de quem se encontra 

internado ou em tratamento médico indispensável a própria sobrevivência/incolumidade. 
     Então, se, de um lado, a lei exime a operadora da obrigação de custear o tratamento médico prescrito para o 

neonato, após o 30º dia do parto, se ele não foi inscrito como beneficiário do plano de saúde, impede, de outro lado, 
que se interrompa o tratamento ainda em curso, assegurando, pois, a cobertura assistencial até a sua alta hospitalar. 

     Nesse contexto, após o prazo de 30 (trinta) dias do nascimento, o neonato submetido a tratamento terapêutico e 
não inscrito no plano de saúde deve ser considerado usuário por equiparação. É dizer, deve ser considerado como se 

inscrito fosse, ainda que provisoriamente, o que lhe acarreta não o ressarcimento de despesas conforme os valores de 

tabela da operadora, mas o recolhimento de quantias correspondentes a mensalidades de sua categoria, a exemplo 
também do que acontece aos beneficiários sob tratamento assistencial em planos extintos. 

     REsp 1.953.191-SP 
 

 
STJ - Construção de imóvel. Débito originado de contrato de empreitada global. Bem de família. Penhora. 

Possibilidade. 
 

     As regras que estabelecem hipóteses de impenhorabilidade não são absolutas. O próprio art. 3º da Lei n. 8.009/1990 
prevê uma série de exceções à impenhorabilidade, entre as quais está a hipótese em que a ação é movida para cobrança 

de crédito decorrente de financiamento destinado à construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e 
acréscimos constituídos em função do respectivo contrato (inciso II). 

     A controvérsia reside sobre a aplicação desse dispositivo legal à dívida relativa ao contrato de empreitada global, 
por meio do qual o empreiteiro se obriga a construir a obra e a fornecer os materiais. 

     Esta Corte Superior já se manifestou, em diversas oportunidades, no sentido de que a exceção prevista no art. 3º, 

II, da Lei n. 8.009/1990 se aplica à dívida oriunda do contrato de compra e venda do imóvel. 
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     O fundamento central dessa conclusão está relacionado ao intuito do legislador ao prever a exceção legal ora tratada, 
que foi de evitar que aquele que contribuiu para a aquisição ou construção do imóvel ficasse impossibilitado de receber 

o seu crédito. 
     Esta Terceira Turma decidiu que a exceção prevista no art. 3º, II, da Lei n. 8.009/1990 também incide à hipótese 

de dívida contraída para aquisição de terreno sobre o qual o devedor edificou, com recursos próprios, a casa que serve 
de residência da família. 

     Nesse cenário, é nítida a preocupação do legislador no sentido de impedir a deturpação do benefício legal, vindo a 
ser utilizado como artifício para viabilizar a aquisição, melhoramento, uso, gozo e/ou disposição do bem de família sem 

nenhuma contrapartida, à custa de terceiros. 
     Portanto, a dívida relativa a contrato de empreitada global, porque viabiliza a construção do imóvel, está abrangida 

pela exceção prevista no art. 3º, II, da Lei n. 8.009/1990. 

     REsp 1.976.743-SC 
 

 
STJ - Contratos de seguro em geral. Pretensão do segurado em face da seguradora. Prazo prescricional. 

Termo inicial. Ciência do segurado acerca da recusa da cobertura securitária. 
 

     A prescrição tem como termo inicial do transcurso do seu prazo o nascimento da pretensão (teoria da actio nata). 
Somente a partir do instante em que o titular do direito pode exigir a sua satisfação é que se revela lógico imputar-lhe 

eventual inércia em ver satisfeito o seu interesse. 
     Com relação aos seguros em geral, na vigência do CC/1916, a Segunda Seção assentou a tese de que não poderia 

transcorrer prazo prescricional algum enquanto a seguradora não decidisse o pleito indenizatório endereçado a ela pelo 
segurado. Editou-se, assim, o enunciado da Súmula 229: "o pedido do pagamento de indenização à seguradora 

suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão". Todavia, ainda na vigência desse diploma 
civilista, passou a jurisprudência do STJ a perfilhar a tese segundo a qual o termo inicial do prazo prescricional seria o 

momento da recusa de cobertura pela seguradora, ao fundamento de que só então nasceria a pretensão do segurado 

em face da seguradora. 
     Com o advento do CC/2002, alterou-se a redação da alínea "b" do II do § 1º do art. 206, estabelecendo como termo 

inicial do prazo prescricional a data da ciência do "fato gerador da pretensão". A interpretação desse dispositivo em 
conjunto com o estabelecido no art. 771 do mesmo diploma legal conduz à conclusão de que, antes da regulação do 

sinistro e da recusa de cobertura nada pode exigir o segurado do segurador, motivo pelo qual não se pode considerar 
iniciado o transcurso do prazo prescricional tão somente com a ciência do sinistro. 

     Por essa razão, é, em regra, a ciência do segurado acerca da recusa da cobertura securitária pelo segurador que 
representa o "fato gerador da pretensão". 

     REsp 1.970.111-MG 
 

 
STJ - Doação inoficiosa. Ação de nulidade. Prazo prescricional. Termo inicial. Regra geral. Data do registro 

do ato jurídico. Flexibilização. Ciência inequívoca anterior ao registro. 
 

     A controvérsia reside em definir se o termo inicial da prescrição da pretensão de nulidade de doação inoficiosa deve 

ser a data do registro do ato em cartório ou a data da celebração do respectivo negócio jurídico mediante escritura 
pública, da qual participou, na qualidade de interveniente-anuente, a parte a quem a nulidade aproveitaria. 

     Sobre o tema, no julgamento do REsp 1.755.379/RJ, concluiu-se que o entendimento segundo o qual o prazo para 
nulificar a doação inoficiosa deve ser contado a partir do registro do ato jurídico que se pretende anular está fundado 

"em um dos principais pilares norteadores do sistema registral, qual seja, o princípio da publicidade, segundo o qual o 
registro por si só é capaz de gerar presunção de conhecimento por todos os interessados". 

     É importante observar, a esse respeito, que tanto no referido precedente, como nos demais precedentes em que a 
matéria foi enfrentada nesta Corte, o exame dessa questão se deu sob a perspectiva de ato registral anterior em 

confronto com atos ou fatos jurídicos subsequentes que se alegava serem os elementos deflagradores do prazo 
prescricional. 

     Com efeito, no julgamento do REsp 1.049.078/SP, por exemplo, verifica-se que a Terceira Turma entendeu que o 
prazo prescricional havia se iniciado com o registro do ato jurídico de doação em cartório - e não com a abertura da 

sucessão do doador, que lhe era subsequente - pois aquele primeiro ato jurídico era suficiente para conferir ciência 
inequívoca, ou ao menos presumida, da doação inoficiosa pelo suposto prejudicado. 

     Por sua vez, na presente hipótese existe um ato jurídico anterior ao registro da doação na matrícula do imóvel, 

igualmente dotado de publicidade e, mais do que isso, do qual efetivamente participou o recorrente na qualidade de 
interveniente-anuente. 

     Diante desse cenário, deve-se conferir flexibilidade à tese de que o termo inicial da prescrição da pretensão de 
nulidade da doação inoficiosa é a data do registro do ato de doação em cartório, de modo a excepcionar esse 

entendimento nas hipóteses em que o suposto prejudicado possuía a ciência inequívoca da existência da doação 
alegadamente inoficiosa antes mesmo do referido registro, caso em que esse será o termo inicial do prazo prescricional. 

     Dito de outra maneira, em se tratando de ação de nulidade de doação inoficiosa, o prazo prescricional é contado a 
partir do registro do ato jurídico que se pretende anular, salvo se houver anterior ciência inequívoca do suposto 

prejudicado, hipótese em que essa será a data de deflagração do prazo prescricional. 
REsp 1.933.685-SP 

 
 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

STJ -  Agravo de instrumento. Requerimento de expedição de ofícios para apresentação de arquivos. 



 

       
 

PÁGINA 10 

 

Natureza de exibição de documentos. Art. 1.015, VI, do CPC/2015. Cabimento. 

 
     O art. 1.015, VI, do Código de Processo Civil de 2015 autoriza a interposição de agravo de instrumento contra 

decisão interlocutória que versa sobre exibição ou posse de documento ou coisa. 
     Acerca do tema, a Corte Especial deste Tribunal Superior, em precedente sujeito ao rito dos recursos especiais 

repetitivos, rejeitou a possibilidade de interpretação extensiva, e firmou tese segundo a qual "o rol do art. 1.015 do CPC 
é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 

decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação". 
     No caso, a Corte a quo não conheceu do Agravo de Instrumento, entendendo não ter se configurado a hipótese do 

art. 1.015, VI, do Código de Processo Civil de 2015, o qual autoriza a interposição desse recurso contra decisão 
interlocutória que versa sobre exibição ou posse de documento ou coisa. 

     O pedido de exibição pode ser formulado: I) no curso de uma ação, instaurando incidente processual; ou, II) não 

havendo processo em andamento, como produção antecipada de prova, segundo os arts. 396 a 404 do CPC/2015 que 
disciplinam o procedimento para a exibição de documento ou coisa. 

     Por sua vez, a expedição de ofício é o meio pelo qual, comumente, a própria ordem de exibição de documentos ou 
coisas se aperfeiçoa, razão pela qual é irrelevante perquirir se a parte pediu a exibição do documento ou coisa - resultado 

almejado com a diligência -, ou a expedição de ofício - meio utilizado para alcançar o resultado. Ambos os pedidos 
possuem o mesmo objetivo, qual seja, trazer aos autos prova documental ou coisa necessária à instrução do feito. 

     Dessa maneira, o pleito que reivindica a expedição de ofício para apresentação ou juntada de documento ou coisa 
possui natureza de pedido de exibição de documento ou coisa, independentemente da menção expressa ao termo 

"exibição" ou aos arts. 396 a 404 do Código de Processo Civil de 2015. 
     Assim, é cabível agravo de instrumento contra decisão interlocutória que versa sobre a exibição de documento ou 

coisa, seja ela objeto de incidente processual instaurado conforme os arts. 396 a 404 do CPC/2015, de pedido de 
produção antecipada de provas, ou de requerimento singelo de expedição de ofício para apresentação ou juntada de 

documento ou coisa. 
     REsp 1.853.458-SP 

 

 
STJ – Ação de separação judicial cumulada com pedido condenatório. CPC/1973. Autocomposição parcial 

em audiência de conciliação. Renúncia. Inocorrência. Interpretação restritiva. 
 

     Cinge-se a controvérsia à configuração nos casos de separação judicial cumulada com pedido condenatório de 
renúncia tácita a direito de ação ou à perda superveniente do interesse de agir, a obstar o prosseguimento do feito 

quanto ao pedido condenatório (indenizatório), diante da autocomposição, mesmo sendo parcial, celebrada por ocasião 
da audiência de conciliação. 

     Em atenção ao sistema normativo vigente por ocasião da sentença e do acórdão recorrido (Código de Processo Civil 
de 1973), observa-se que a renúncia ao direito consubstanciaria a própria resolução de mérito do pedido e não o 

reconhecimento da ausência de interesse de agir. 
     Destaca-se que, enquanto instrumento de declaração ou renúncia a direitos, a transação deve ser interpretada de 

forma restritiva, o que vai ao encontro, aliás, do vetor hermenêutico consubstanciado no artigo 114 do Código Civil, in 
verbis: os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente. 

     No particular, assinala-se que a demanda subjacente ao recurso especial, assim como a autocomposição celebrada, 

deu-se em momento anterior à Emenda Constitucional n. 66/2010, a qual introduziu o divórcio direto e, de forma 
elogiável, mitigou a necessidade de interferência estatal na esfera familiar, possibilitado a concretização, pelos cônjuges, 

de sua autonomia privada. 
     Conforme dispunha o vigente artigo 1.123 do CPC/1973, é lícito às partes, a qualquer tempo, no curso da separação 

judicial, requererem a conversão em separação consensual [...], sem que isso implique renúncia ou perda de interesse 
de agir em relação a pretensões conexas, decorrentes do descumprimento de obrigações inerentes à sociedade conjugal, 

mormente nas hipóteses em que igualmente consubstanciam grave lesão a direito de personalidade. 
     No caso, nada obstante tenha a parte autora, ao entabular acordo, transmudado a natureza da demanda, no que se 

refere à separação - de litigiosa para consensual -, com o acertamento dos demais pedidos decorrentes (guarda, visitas), 
em nenhum momento declarou expressamente desistência ou renúncia ao direito em que fundamentado o pedido 

condenatório. 
     Adotar a interpretação ampliativa implica um cerceamento ao exercício do direito de ação titularizado pela parte 

autora, ao subtrair sua autonomia, exercida por ocasião da celebração da autocomposição. De fato, legitimar-se-ia, 
indevidamente, o condicionamento entre a pronta separação judicial à própria renúncia ao direito de ação pertinente 

aos danos morais e patrimoniais, decorrentes da conduta imputada ao requerido, cônjuge varão. 

     Ademais, a manutenção desse entendimento, com a ampliação dos termos da transação, entendendo-se pela 
renúncia de direito não indicado, poderia implicar um desestímulo à autocomposição, na medida em que causaria certa 

insegurança jurídica no que concerne aos limites daquilo que fora acordado e as interpretações judiciais decorrentes. 
     Assim, a circunstância de ter sido celebrado acordo no que tange à separação, aos alimentos, visitas e guarda da 

prole comum (resultado da transformação consensual do pedido original de separação judicial), não impede a apreciação 
judicial das demais pretensões inicialmente deduzidas, neste caso, de cunho condenatório. 

    Processo sob segredo judicial 
 

 
STJ - Mandado de Segurança. Autoridade impetrada. Controlador-Geral do Distrito Federal. Status de 

secretário de estado conferido por decreto distrital. Efeitos limitados à esfera administrativa. TJDFT. 
Incompetência. 
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     O art. 8º, I, c, da Lei Federal n. 11.697/2008, Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal - LOJDF, prevê a 

competência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios para julgar mandado de segurança contra atos 
de Secretários de Governo do DF. Por sua vez, o art. 26 da mesma Lei Federal (LOJDF) dispõe que compete ao Juiz da 

Vara da Fazenda Pública processar e julgar: "III - os mandados de segurança contra atos de autoridade do Governo do 
Distrito Federal e de sua administração descentralizada". 

     Até a edição do Decreto Distrital n. 36.236/2015, coexistiam os órgãos da Secretaria de Estado de Transparência e 
Controle - STC e da Controladoria-Geral do Distrito Federal - CGDF, ambos como integrantes do Sistema de Correição 

do Distrito Federal - SICOR/DF, com a finalidade de prevenir e apurar irregularidades no Poder Executivo - Lei n. 
4.938/2012. 

     Quando da edição do referido ato, a Secretaria de Estado da Transparência foi renomeada para Controladoria-Geral 
do Distrito Federal (art. 8º, § 1º). Ocorre que este órgão já existia, situação que leva ao entendimento de que teria 

havido, na verdade, uma absorção de um órgão por outro. 

     Com isso, verifica-se que a Controladoria-Geral não pode ser considerada uma secretaria para o fim de alteração da 
competência jurisdicional e deve ser reconhecida a competência absoluta da Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal 

para processar e julgar o mandamus. 
     RMS 57.943-DF 

 
 

STJ - Conflito de coisas julgadas. Prevalência da última decisão que transitou em julgado. Exceção. Execução 
ou início da execução do primeiro título. Prevalência da primeira coisa julgada. 

 
     A Corte Especial deste Tribunal, ao julgar o EAREsp 600.811/SP, firmou o entendimento de que havendo conflito 

entre coisas julgadas deve prevalecer a última que se formou, desde que não desconstituída por ação rescisória. 
     Contudo, a referida regra deve ser afastada nos casos em que já executado o título formado na primeira coisa 

julgada, ou se iniciada sua execução, hipótese em que deve prevalecer a primeira coisa julgada em detrimento daquela 
formada em momento posterior, consoante expressamente consignado na ementa e no voto condutor do referido 

julgado. 

     Assim, no presente caso houve a execução do título formado na ação coletiva, primeiro a transitar em julgado. Logo, 
incide a exceção prevista no EAREsp 600.811/SP, devendo prevalecer a primeira coisa julgada formada, razão pela qual 

se mostra indevida a execução do título formado em momento posterior, ainda que se trate de período diverso, sobre 
o qual foi reconhecida a prescrição na primeira execução. 

    AgInt nos EDcl no REsp 1.930.955-ES 
 

 
STJ - Execução. Obrigação de fazer e de pagar. Pretensões autônomas. Independência dos prazos 

prescricionais. 
 

    Inicialmente, cumpre salientar que a atual jurisprudência da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.340.444-RS, rel. Acd. Min. Herman Benjamin, DJe 12/06/2019, assentou o entendimento de que 

o prazo prescricional para a pretensão executória é único e o ajuizamento de execução da obrigação de fazer não 
interrompe o prazo para a propositura da execução que visa ao cumprimento da obrigação de pagar. 

    Esse entendimento, somente pode ser excepcionado nas hipóteses em que a própria decisão transitada em julgado, 

ou o juízo da execução, dentro do prazo prescricional, reconhecer que a execução de um tipo de obrigação dependa 
necessariamente da prévia execução de outra espécie de obrigação, peculiaridade que não ocorreu no caso em análise. 

    Por fim, registre-se que a tese acerca da autonomia das pretensões executórias vem sendo adotada de forma pacífica 
no âmbito da Primeira Seção desta Corte Superior. 

    AgInt no AREsp 1.804.754-RN 
 

 
STJ - Anterior coexistência de dívidas. Prescrição. Compensação espontânea. Possibilidade. Negativa de 

prova pericial. Cerceamento de defesa. 
 

     Conforme dicção do art. 368 do CC/2002, "se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, 
as duas obrigações extinguem-se, até onde se compensarem". Trata-se a compensação, assim, de meio indireto de 

extinção da obrigação. 
     A compensação é direito potestativo extintivo e, no direito brasileiro, opera por força de lei no momento da 

coexistência das dívidas. Para que as dívidas sejam compensáveis, elas devem ser exigíveis. Sendo assim, as obrigações 

naturais e as dívidas prescritas não são compensáveis. 
     Não se pode afirmar, no entanto, que a obrigação prescrita não possa ser, em nenhuma hipótese, objeto de 

compensação. 
     Quer dizer que a prescrição somente obstará a compensação se ela for anterior ao momento da coexistência das 

dívidas. Se o prazo prescricional se completou posteriormente a esse fato, tal circunstância não constitui empecilho à 
compensação dos débitos. 

     Outrossim, ainda que a pretensão de cobrança do débito esteja prescrita quando configurada a simultaneidade das 
dívidas, a parte que se beneficia da prescrição poderá efetuar a compensação. 

     Portanto, se o crédito do qual é titular a parte contrária estiver prescrito, é possível que o devedor, o qual também 
ocupa a posição de credor, desconte de seu crédito o montante correspondente à dívida prescrita. 

     Desse modo, nada impede que a parte que se beneficia da prescrição realize, espontaneamente, a compensação. 
Por essa razão, ainda que reconhecida a prescrição uma vez que a compensação foi realizada voluntariamente pela 

parte, não há óbice para que a perícia averigue se a compensação ensejou a quitação parcial ou total do débito 
decorrente do contrato de financiamento imobiliário. Assim, o indeferimento da produção de prova pericial com 

fundamento na ocorrência de prescrição configura cerceamento de defesa. 
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       REsp 1.969.468-SP 

 
 

STJ - Cumprimento de sentença. Prescrição superveniente. Cabimento. Excepcionalidade. 
 

     No caso, a parte assevera que não há impeditivo para que a prescrição seja alegada em cumprimento de sentença, 
mormente porque a cobrança quanto ao período prescrito somente surgiu com o laudo pericial. Ressalta-se, ainda, que 

se trata de matéria de ordem pública, podendo ser alegada em qualquer fase processual. 
     No entanto, nos termos da jurisprudência do STJ, a prescrição não pode ser alegada depois do trânsito em julgado 

do título exequendo, com exceção daquela superveniente à sentença. 
     Assim, "em observância ao instituto da coisa julgada e sua eficácia preclusiva, apenas a prescrição consumada após 

a formação do título judicial exequendo é passível de conhecimento em impugnação do cumprimento de sentença, nos 

termos dos arts. 475-L, VI, do CPC/1973 e 525, § 1º, VII, do CPC/2015." (AgInt no AREsp 1.828.492/SP, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 7/6/2021, DJe 1º/7/2021). 

     Na hipótese, o período da cobrança foi definido na sentença transitada em julgado e não no laudo pericial, que 
apenas determinou os valores devidos. 

     REsp 1.931.969-SP 
 

 
STJ - Arbitragem. Alegação de nulidade. Impugnação ao cumprimento de sentença ou ação de nulidade. 

Prazo decadencial de 90 dias. Art. 33 da Lei n. 9.307/1996. 
 

     Instaurada a arbitragem, cumpre destacar que, da mesma forma que ocorre no processo judicial, a formação da 
coisa julgada no âmbito do procedimento arbitral está sujeita à imutabilidade da decisão proferida após as etapas 

necessárias do procedimento, sendo bastante limitadas as possibilidades de afastá-la. 
     Assim, após o trânsito em julgado, a sentença proferida pelo juízo arbitral faz coisa julgada material e, constitui, por 

força de lei, título executivo judicial (art. 525, VII, do CPC/2015). 

     Ademais, no que diz respeito ao exame das sentenças arbitrais, o STJ perfilha o entendimento de que o controle 
judicial sobre a validade das sentenças arbitrais está relacionado a aspectos estritamente formais, não sendo lícito ao 

magistrado togado examinar o mérito do que foi decidido pelo árbitro. 
     Nesse contexto, as vias predispostas para impugnar sentenças arbitrais são, sobretudo, duas, a saber: a) a 

impugnação ao cumprimento de sentença (art. 33, § 3º, da Lei n. 9.307/1996); e b) a ação de nulidade (art. 33, § 1º, 
da Lei n. 9.307/1996). 

     Com efeito, sobre os instrumentos predispostos à impugnação das sentenças arbitrais, esclarece a doutrina, que é 
lícito ao vencido, na arbitragem, a utilização "das duas vias para questionar a nulidade da sentença arbitral: ação de 

invalidação ou impugnação ao cumprimento da sentença arbitral, cumulando nesta os fundamentos daquela. Esse 
parece ser, realmente, o melhor entendimento. Ou seja, a matéria passível de ser invocada na 'impugnação' ao 

cumprimento da sentença não se limita à contida no art. 525, § 1º, do CPC/2015, podendo ser trazido, por este 
instrumento processual no caso de execução de sentença arbitral, também o quanto previsto no art. 32 da Lei de 

Arbitragem". 
     Deve-se ressaltar que, se a declaração de nulidade com fundamento nas hipóteses previstas no art. 32 da Lei de 

Arbitragem for pleiteada por meio de ação própria, impõe-se o respeito ao prazo decadencial de 90 dias, contado do 

recebimento da notificação da respectiva sentença, parcial ou final, ou da decisão do pedido de esclarecimentos (Art. 
33, §1º). 

     Ocorre, no entanto, que o § 3º, do art. 33 da Lei de Arbitragem permite que, proposta a execução de sentença 
arbitral, se alegue a nulidade da sentença também em sede de impugnação, sendo imperioso, portanto, verificar se o 

referido prazo decadencial de 90 (noventa) dias também deve ser aplicado nessa hipótese. 
     Tratando-se de instituto de Direito Material, a caracterização ou não da decadência não pode ficar à mercê do 

instrumento processual escolhido pela parte para veicular a alegação de nulidade. 
     Em outras palavras, a escolha entre a ação de nulidade ou a impugnação ao cumprimento de sentença em nada 

interfere na cristalização ou não da decadência, de modo que, escoado o prazo de 90 (noventa) dias para o ajuizamento 
da ação de nulidade, não poderá a parte suscitar as hipóteses de nulidade previstas no art. 32 da Lei de Arbitragem 

pela via da impugnação ao cumprimento de sentença arbitral, pois o poder formativo já haverá sido fulminado pela 
decadência. 

     Desse modo, é imperioso concluir que, uma vez esgotado o prazo de 90 (noventa) dias previsto no § 1º, do art. 33, 
da Lei de Arbitragem, estará fulminado pela decadência o poder formativo de pleitear a nulidade da sentença arbitral 

com fundamento nas hipóteses do art. 32 da Lei de Arbitragem. 

     REsp 1.928.951-TO 
 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 

STJ -  Autofalência. Ausência de protestos contra a devedora. Termo legal da falência. Noventa dias antes 

da distribuição do pedido. 
 

     Cinge-se a controvérsia a definir se as hipóteses do artigo 99, II, da Lei n. 11.101/2005 são taxativas, devendo o 
marco legal da falência, no caso, ser fixado levando-se em conta a data do pedido de autofalência. 

     A necessidade de fixação de um termo legal da falência tem origem na percepção de que o estado de insolvência do 

devedor se instala paulatinamente, afetando suas decisões negociais. Nessa fase, o falido, buscando salvar a empresa, 
pode praticar atos que acabem prejudicando seus credores. Daí porque se fixar um período em que os atos do falido 

são passíveis de investigação. 
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     A fixação do termo legal pode seguir 2 (dois) sistemas: o da determinação judicial ou o da determinação legal. O 

sistema por nós adotado foi inspirado em grande parte na determinação legal, o qual tem a seu favor a prevalência da 
segurança jurídica, estabelecendo o legislador os marcos para a fixação do termo legal da falência no artigo 99, II, da 

Lei n. 11.101/2005. 
     É certo que não se trata de adoção do sistema legal de forma pura, pois o Juiz pode estabelecer um prazo menor do 

que a lei coloca como limite. No entanto, os marcos estão previstos na lei e geralmente segue-se o prazo de 90 (noventa) 
dias, denotando a opção do legislador pelo vetor segurança jurídica. 

     É preciso esclarecer, no ponto, que a fixação do termo legal da falência não é o único parâmetro utilizado na 
declaração de ineficácia dos atos do falido. Com efeito, a Lei de Falências também considera ineficazes determinados 

atos elencados em seu artigo 129, IV e V, praticados no período de 2 (dois) anos antes da decretação da quebra, além 
da venda ou transferência do estabelecimento feita sem o consentimento expresso ou o pagamento dos credores (inciso 

VI), hipótese em que não há limitação temporal. 

     Há, portanto, um segundo período, diferente do termo legal, a que alguns doutrinadores denominam de "período 
suspeito", embora não haja unanimidade na utilização dessa nomenclatura. Ademais, há o prazo de 15 (quinze) dias 

antes da decretação da quebra em relação à entrega de mercadorias vendidas a prazo. 
     Além disso, a declaração de ineficácia da transferência do estabelecimento empresarial não depende de que tenha 

ocorrido dentro do termo legal ou do período de 2 (dois) anos anterior à quebra (art. 129, VI, da Lei n. 11.101/2005). 
     Nesse contexto, mostra-se equivocada a argumentação no sentido de que a alteração do termo legal da falência 

justifica-se diante da consonância do marco de retroação com o da ação revocatória, aludindo para o fato de que a 
falida teria se desfeito dos bens que compunham o seu principal estabelecimento. 

     Trata-se de parâmetros diversos, não havendo impedimento para que se analise a ineficácia dos atos de alienação 
dos bens do estabelecimento ainda que o termo legal seja fixado em 90 (noventa) dias antes do pedido de autofalência, 

como determina o artigo 99, II, da Lei n. 11.101/2005. 
     Disso decorre que, inexistindo notícia da ocorrência de protestos nos autos, o termo legal da falência deve ser fixado 

em 90 (noventa) dias antes do pedido de autofalência. 
     REsp 1.890.290-RS 

 

  
STJ - Interrupção de prazo prescricional pelo protesto de duplicatas. Posterior ajuizamento de ação 

declaratória de inexistência de débito. Art. 202 caput do Código Civil. Impossibilidade de nova interrupção 
da prescrição. 

 
     O propósito recursal é definir se é possível a interrupção do prazo prescricional em razão do ajuizamento de ação 

declaratória de inexigibilidade dos débitos pelo devedor quando já tiver havido anterior interrupção do prazo 
prescricional pelo protesto das duplicatas. 

     O instituto da prescrição tem por finalidade conferir certeza às relações jurídicas, na busca de estabilidade, porquanto 
não seria possível suportar uma perpétua situação de insegurança. 

     Admite-se, contudo, a interrupção do prazo prescricional quando o titular do direito manifesta, por uma das formas 
previstas em lei, a intenção de exercê-la ou quando o devedor manifesta inequivocamente o reconhecimento daquele 

direito. 
     Por oportuno, mister destacar que, inspirado no fundamento do instituto, o novo Código Civil inovou ao dispor, de 

forma expressa, conforme dispõe o art. 202, caput, do CC/02, que a interrupção da prescrição somente poderá ocorrer 

uma vez para a mesma relação jurídica. 
     Há um certo debate na doutrina sobre se a interrupção ocorreria uma única vez, independentemente de seu 

fundamento, ou se poderia acontecer uma vez para cada uma das causas interruptivas previstas nos incisos do art. 202 
do CC/2002. 

     Contudo, prevalece a orientação jurisprudencial e doutrinária firmada no sentido de que a interrupção da prescrição 
ocorre somente uma única vez para a mesma relação jurídica - isto é, independentemente de seu fundamento. 

     Assim, o posterior ajuizamento da ação declaratória de inexigibilidade de débitos, ainda que indiscutivelmente seja 
causa interruptiva da prescrição, não tem o condão de promover nova interrupção do prazo prescricional, uma vez que 

este já se interrompe com o protesto das duplicatas. 
    REsp 1.963.067-MS 

 
 

STJ – Recuperação Judicial. Associações civis sem fins lucrativos. Finalidade e atividades econômicas. 
Legitimidade ativa. 

 

     A controvérsia principal está em definir se há legitimidade ativa para apresentar pedido de recuperação judicial das 
associações civis sem fins lucrativos, porém com finalidade e atividades econômicas. 

     A possibilidade da recuperação judicial das associações civis é tema latente e que vem dividindo o entendimento 
tanto da doutrina especializada como da jurisprudência. 

     Deveras, apesar de não se enquadrarem literalmente nos conceitos de empresário e sociedade empresária do art. 
1º da Lei n. 11.101/2005 para fins de recuperação judicial, as associações civis também não estão inseridas no rol dos 

agentes econômicos excluídos de sua sujeição (art. 2º). 
     Em diversas circunstâncias as associações civis sem fins lucrativos acabam se estruturando como verdadeiras 

empresas do ponto de vista econômico, em que, apesar de não distribuírem o lucro entre os sócios, exercem atividade 
econômica organizada para a produção e/ou a circulação de bens ou serviços, empenhando-se em obter superávit 

financeiro e crescimento patrimonial a ser revertido em prol da própria entidade e mantença de todas as benesses 
sociais das quais vinculada. 

     Exatamente por isso é que o Enunciado n. 534 do CJF/STJ, da VI Jornada de Direito Civil (2013) dispõe que "as 
associações podem desenvolver atividade econômica, desde que não haja finalidade lucrativa". 
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     Não se pode olvidar, por outro lado, que não é o registro/inscrição no Registro de Empresas que confere a qualidade 

empresária àquela atividade. Conforme já difundido na doutrina e consolidado nos enunciados 198 e 199 Jornadas de 
Direito Civil do Conselho de Justiça Federal, "a inscrição do empresário na Junta Comercial não é requisito para a sua 

caracterização, admitindo-se o exercício da empresa sem tal providência. O empresário irregular reúne os requisitos do 
art. 966, sujeitando-se às normas do Código Civil e da legislação comercial, salvo naquilo em que forem incompatíveis 

com a sua condição ou diante de expressa disposição em contrário" e "a inscrição do empresário ou sociedade 
empresária é requisito delineador de sua regularidade, e não de sua caracterização. 

     Na sequência, a outra questão que se impõe é: a Lei Recuperação Judicial e Falência não seria aplicável às pessoas 
jurídicas que, apesar de não terem o fim lucrativo (espécie), teriam finalidade econômica (gênero)? Tal indagação surge 

justamente porque as associações civis podem ter como desiderato a atividade econômica, ainda que não realizem a 
distribuição de lucros entre os associados. 

     Realmente, muitas associações civis, apesar de não ser sociedade empresária propriamente dita, possuem imenso 

relevo econômico e social, seja em razão de seu objeto, seja pelo desempenho de atividades, perfazendo direitos sociais 
e fundamentais onde muitas vezes o estado é omisso e ineficiente, criando empregos, tributos, renda e benefícios 

econômicos e sociais. 
     É justamente em razão de sua relevância econômica e social que se tem autorizado a recuperação judicial de diversas 

associações civis sem fins lucrativos e com fins econômicos, garantindo a manutenção da fonte produtiva, dos empregos, 
da renda, o pagamento de tributos e todos os benefícios sociais e econômicos decorrentes de sua exploração. 

     Portanto, apesar de realmente haver posicionamentos doutrinários em sentido contrário, assinalo que também há 
diversas doutrinas especializadas defendendo, com substrato nos princípios e objetivos insculpidos no art. 47 da LREF, 

a possibilidade de se efetivar uma leitura sistêmica dos arts. 1º e 2º de modo que, em interpretação finalística da norma 
fulcrada nos princípios da preservação da empresa e de sua função social, reconhecem como possível a extensão do 

instituto da recuperação judicial a entidades que também exerçam atividade econômica, gerando riqueza e, na maioria 
das vezes, bem-estar social, apesar de não se enquadrarem literalmente no conceito de empresa. 

     Deveras, a questão jurídica em comento já foi apreciada por esta Corte. Em 2006, reconheceu-se a possibilidade de 
uma associação civil valer-se da recuperação judicial com fundamento, entre outras razões, na relevância do papel 

social desempenhado, na teoria do fato consumado e nos princípios da segurança jurídica e da estabilidade das relações. 

(REsp 1004910/RJ, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 18/03/2008, DJe 04/08/2008) 
     AgInt no TP 3.654-RS 

 

 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 

STF – Caracterização das entidades religiosas como instituições de assistência social para fins de imunidade 

tributária. 
 

As organizações assistenciais religiosas podem ser abrangidas pela imunidade prevista no art. 150, VI, “c”, da 

CF/1988 (1). 

Essas entidades desempenham um papel extremamente relevante, não sendo raras as que possuem um 

componente social que, para além de colaborar com o Estado, muitas vezes substituem a ação estatal na assistência 
aos necessitados. Nesse sentido, as ações assistenciais exercidas por entidades religiosas são plenamente compatíveis 

com o modelo constitucional brasileiro de assistência social. 

Além disso, a Corte vem conferindo amplitude à norma constitucional imunizante (2), de modo a abranger todos 
os impostos que de alguma forma possam desfalcar o patrimônio, prejudicar as atividades ou reduzir as rendas da 

entidade imune, ainda que estejam apenas indiretamente relacionados com as suas finalidades essenciais. A condição 
é que os recursos obtidos sejam vertidos ao implemento de tais fins. 

Havendo correspondência entre o recurso obtido e a aplicação nas finalidades essenciais, restará configurado o 

liame exigido pelo texto constitucional. Dessa forma, o alcance da imunidade é determinado pela destinação dos 
recursos auferidos pela entidade, e não pela origem ou natureza da renda. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, apreciando o Tema 336 da repercussão geral, 

conheceu do recurso extraordinário e deu-lhe provimento. 
(1) CF, art. 150. “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios: (...) VI - instituir impostos sobre: (...) c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos 
políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 

assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;” 
(2) Precedentes: RE 237.718; RE 611.510 (Tema 328 RG); Enunciado 52 da Súmula Vinculante. 

       RE 630790/SP 

 
 

STJ -  IRPJ. CSLL. Base de cálculo. Incentivo fiscal. Regime especial de pagamento do ICMS. Pretensão de 
caracterização como renda ou lucro. Impossibilidade. 

 

     Inicialmente cumpre salientar, que a integração à base de cálculo do IRPJ e da CSLL, do montante obtido com o 
incentivo outorgado impõe a análise da sua natureza. A rigor, cuida-se de desoneração fiscal, uma vez que o Estado 

efetivamente promoveu alívio fiscal à empresa produtora, desobrigando-a do adimplemento no vencimento em data 
ordinária, bem ainda de parte dos juros moratórios aplicáveis, e da integralidade da soma relativa à incidência de 

correção monetária do período. 
     O modelo federativo abraça a concepção segundo a qual a distribuição das competências tributárias decorre dessa 

forma de organização estatal e por ela é condicionada. 
 

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3958617&numeroProcesso=630790&classeProcesso=RE&numeroTema=336
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=255915
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755785041
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3858787&numeroProcesso=611510&classeProcesso=RE&numeroTema=328
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula811/false
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3958617
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     Em sua formulação fiscal, revela-se o princípio federativo um autêntico sobreprincípio regulador da repartição de 

competências tributárias e, por isso mesmo, elemento informador primário na solução de conflitos nas relações entre a 
União e os demais entes federados. 

     A Constituição da República atribuiu aos Estados-membros e ao Distrito Federal a competência para instituir o ICMS 
e, por consequência, outorgar isenções, benefícios e incentivos fiscais, atendidos os pressupostos de lei complementar. 

     A concessão de incentivo por ente federado, observados os requisitos legais, configura instrumento legítimo de 
política fiscal para materialização da autonomia consagrada pelo modelo federativo. 

     Desse modo, a tributação pela União de valores correspondentes a incentivo fiscal estimula competição indireta com 
o Estado-membro, em desapreço à cooperação e à igualdade, pedras de toque da Federação. 

     Naturalmente, não está em xeque a competência da União para tributar a renda ou o lucro, mas, sim, a irradiação 
de efeitos indesejados do seu exercício sobre a autonomia da atividade tributante de pessoa política diversa, em 

desarmonia com valores éticos-constitucionais inerentes à organicidade do princípio federativo, e em atrito com o 

princípio da subsidiariedade, que reveste e protege a autonomia dos entes federados. 
     Registre-se que a doutrina, ao analisar a pretensão de que o crédito de ICMS poderia integrar as bases de cálculo 

do PIS e da COFINS, o tão conhecido Tema n. 69/RG, já afastava tal possibilidade por configurar, também, burla à 
Federação. 

     No plano jurisprudencial, não há precedentes específicos acerca do incentivo fiscal em tela no âmbito da Primeira 
Seção e respectivas Turmas. 

     Porém, no que toca à inclusão do crédito presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ e CSLL, a Primeira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EREsp n. 1.443.771/RS, assentou que o crédito presumido de ICMS, a 

par de não se incorporar ao patrimônio da contribuinte, não constitui lucro, base imponível do IRPJ e da CSLL, sob o 
entendimento segundo o qual a concessão de incentivo por ente federado, observados os requisitos legais, configura 

instrumento legítimo de política fiscal para materialização da autonomia consagrada pelo modelo federativo. Axiologia 
da ratio decidendi que afasta, igualmente, a pretensão de caracterização, como renda ou lucro, de montante outorgado 

no contexto de incentivo fiscal relativo ao ICMS. 
     REsp 1.222.547-RS 

 

 
STJ - Regime Especial de Fiscalização. Restrição ou inviabilidade ao exercício da atividade empresarial. 

Ausência de prova pré-constituída. Inexistência de direito líquido e certo. Precedentes do STF e do STJ. 
 

     Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado perante o Tribunal de Justiça, em face do Secretário da 
Fazenda do Estado visando impugnar, dentre outros, a inclusão da impetrante no Regime Especial de Fiscalização, na 

modalidade de prazo especial e sumário de recolhimento do ICMS, motivada por situação de reiterada inadimplência, 
quanto a baixa de sua inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado. 

     O Tribunal de Justiça denegou os pedidos de sua exclusão do Regime Especial de Fiscalização. No Recurso Ordinário 
a impetrante sustenta que sua inclusão no Regime Especial de Fiscalização, violam os princípios constitucionais da 

razoabilidade e do devido processo legal, como também o direito ao livre exercício da atividade econômica, (...) previstos 
no art. 170, parágrafo único, CF/1988 e nas Súmulas ns. 70, 323 e 547 do Supremo Tribunal Federal. 

     O Superior Tribunal de Justiça, inicialmente, decidia pela ilegitimidade da sujeição de contribuinte a regime especial 
de fiscalização, ao entendimento de que ele representaria meio coercitivo indireto para pagamento de tributos (AgRg 

no REsp 734.364/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe de 29/08/2005; REsp 281.588/MG, Rel. 

Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJe de 02/02/2006). 
     Mais recentemente, a jurisprudência desta Corte passou a orientar-se pela possibilidade de imposição de regime 

especial de fiscalização, desde que haja previsão legal, inadimplemento reiterado de obrigações tributárias e tal regime 
não configure obstáculo desarrazoado à atividade empresarial, a ponto de coagir o contribuinte ao pagamento de seus 

débitos tributários, tendo em vista que, para esse mister, possui o Fisco meios próprios. (REsp 1.236.622/MG, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16/03/2012; RMS 57.784/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 18/11/2019). 
     O Plenário do STF, ao julgar Embargos de Divergência no RE 115.452/SP, entendeu que "o regime especial do ICM, 

autorizado em lei estadual, porque impõe restrições e limitações à atividade comercial do contribuinte, viola a garantia 
constitucional da liberdade de trabalho (CF/1967, art.153, § 23; CF/1988, art. 5º, XIII), constituindo forma oblíqua de 

cobrança do tributo, assim execução política, que a jurisprudência do Supremo Tribunal sempre repeliu (Súmulas ns. 
70, 323 e 547)" (STF, RE 115.452 ED-EDv / SP, Rel. Ministro Carlos Veloso, DJU de 05/12/90). 

     No referido julgamento, porém, ficou evidenciada a existência de sanção política, porquanto o regime especial lá em 
questionamento resultava nas seguintes restrições à atividade empresarial do contribuinte, dentre outras: vedação, aos 

negociantes compradores, de utilizarem o crédito a que têm direito, quando desacompanhados de guia especial de 

pagamento de tributo, e retenção de talonários de nota fiscal. No STF também há precedente no sentido de que a 
imposição de regime especial de fiscalização encontra amparo no Código Tributário Nacional (STF, RE 114.878/SP, Rel. 

Ministro Célio Borja, Segunda Turma, DJU de 29/04/88). 
     Na Corte Suprema há outros julgados, pela impossibilidade de imposição de regime especial de fiscalização, embora 

os votos condutores de alguns deles indiquem não ter havido juízo de ponderação sobre os contornos do regime especial 
de fiscalização, no caso concreto, a restringir ou limitar indevidamente a atividade empresarial do contribuinte (RE 

471.800 AgR / MG, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe de 07/04/2016). 
     Após os dois precedentes qualificados invocados pela impetrante (STF, RE 565.048 RG / RS, Rel. Ministro Marco 

Aurélio, DJe de 09/10/2014; ARE 914.045 RG / MG, Rel. Ministro Edson Fachin, DJe de 19/11/2015) - os quais, enfatize-
se, não fixaram tese jurídica a respeito de regime especial de fiscalização, embora vedassem a restrição ilegítima à 

atividade empresarial ou profissional, quando imposta como meio de cobrança indireta de tributos -, a Segunda Turma 
do STF assentou que "a submissão de contribuinte a regime fiscal diferenciado, em virtude do inadimplemento reiterado 

não constitui sanção política condenada pela jurisprudência desta Corte, quando não inviabiliza o exercício da atividade 
empresarial" (STF, ARE 1.084.307 AgR / SP, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe de 18/03/2019). 
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     Posteriormente aos dois aludidos precedentes, firmados pelo STF, sob o regime de repercussão geral (RE 565.048 

e ARE 914.045) e de modo consentâneo com o entendimento neles fixado, a Primeira Turma do STJ proclamou que, "a 
depender do caso concreto, este Tribunal Superior tem permitido a inclusão de contribuintes/responsáveis em Regimes 

Especiais de Fiscalização quando habituados a infrações tributárias, não se admitindo, porém, que as medidas fiscais 
impostas pelo respectivo regime possam inibir a regular atividade empresarial" (STJ, RMS 51.523/CE, Rel. Ministro 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 07/08/2017). 
     Também a Segunda Turma desta Corte assentou que "a disciplina do Regime Especial de Fiscalização não constitui 

medida alternativa ou excludente à cobrança judicial do crédito tributário vencido e não pago, mas sim consiste em 
medida preventiva, destinada a acompanhar o quotidiano da empresa que possua histórico de inadimplência contumaz, 

para evitar que novas ocorrências de fatos geradores sejam sucedidas por novos atos omissivos no que se refere ao 
dever de pagar os respectivos tributos. Nesse sentido, a jurisprudência do STJ considera legítima a submissão de 

empresas ao Regime Especial de Fiscalização, excetuando-se apenas a hipótese em que este possua medidas que 

comprovadamente impliquem indevida restrição à atividade empresarial" (STJ, RMS 57.784/GO, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/11/2019). 

     No caso, a impetrante reconhece que se encontra em situação de inadimplência e que possui vários débitos. As 
informações prestadas pela autoridade impetrada mostraram que (a) "o impetrante, em função do descumprimento de 

obrigações (principais e acessórias), fora enquadrado na condição de ser fiscalizado de forma minuciosa em razão dos 
diversos descumprimentos"; (b) "após constatação de vários descumprimentos, fora o impetrante enquadrado nos 

limites da Portaria 290/2018, que tem finalidade, entre outras coisas, de recebimento de tributo em lapso temporal 
menor e evitar que se materialize uma concorrência desleal entre contribuintes que cumprem suas obrigações e aqueles 

que não as cumprem"; (c) "o impetrante insiste em não cumprir suas obrigações, seus débitos (regularmente 
constituídos) não são pagos e o Estado não pode se manter inerte, ante tais irregularidades"; (d) "no caso em análise, 

o impetrante acumula débitos tributários e muitas outras infrações, registradas nos sistemas fazendários. 
     E, assim sendo, fora enquadrada nos termos da Portaria n. 290/2018, que encontra amparo nos arts. 194 a 196 do 

CTN, 26, II, da Lei Complementar n. 87/1996 e 76 da Lei n. 3.796/1996 do Estado de Sergipe, e tem por finalidade 
fixar prazo para o recolhimento do imposto devido em lapso temporal menor (pagamentos diários do imposto devido), 

evitar que se materialize uma concorrência desleal entre contribuintes que cumprem suas obrigações e aqueles que não 

as cumprem, e acompanhar os contribuintes nela especificados, inclusive a impetrante, a qual continuava, 
reiteradamente, realizando fatos geradores de ICMS, sem recolhimento do tributo, aumentando os débitos tributários 

já existentes e concorrendo desigualmente com os contribuintes que recolhem os tributos. 
     Conclui-se, por fim, que a impetrante, após reiterados descumprimentos da legislação tributária estadual, não logrou 

êxito em demonstrar, mediante prova pré-constituída, que o Regime Especial de Fiscalização, na modalidade de prazo 
especial e sumário de recolhimento do ICMS, seria desarrazoado ou desproporcional ou estaria a inviabilizar 

indevidamente o livre exercício da sua atividade econômica, não se vislumbrando, assim, a presença de direito líquido 
e certo, a amparar a concessão do writ, quanto ao aludido Regime Especial de Fiscalização. 

     RMS 65.714-SE 
 

 
 

DIREITO BANCÁRIO 

STJ -  Empréstimo comum em conta-corrente. Limitação dos descontos das parcelas. Não cabimento. Lei n. 
10.820/2003. Aplicação analógica. Impossibilidade. Tema 1085. 

 
     A controvérsia está em definir se, no bojo de contrato de mútuo bancário comum, em que há expressa autorização 

do mutuário para que o pagamento se dê por meio de descontos mensais em sua conta-corrente, é aplicável ou não, 
por analogia, a limitação de 35% (trinta e cinco por cento) prevista na Lei n. 10.820/2003, que disciplina o contrato de 

crédito consignado em folha de pagamento (chamado empréstimo consignado). 
     O empréstimo consignado apresenta-se como uma das modalidades de empréstimo com menores riscos de 

inadimplência para a instituição financeira mutuante, na medida em que o desconto das parcelas do mútuo dá-se 
diretamente na folha de pagamento do trabalhador regido pela CLT, do servidor público ou do segurado do Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, sem nenhuma ingerência por parte do mutuário/correntista, o que, por outro lado, 
em razão justamente da robustez dessa garantia, reverte em taxas de juros significativamente menores em seu favor, 

se comparado com outros empréstimos. 

     Uma vez ajustado o empréstimo consignado em folha de pagamento, não é dado ao mutuário, por expressa 
disposição legal, revogar a autorização concedida para que os descontos afetos ao mútuo ocorram diretamente em sua 

folha de pagamento, a fim de modificar a forma de pagamento ajustada. 
     Nessa modalidade de empréstimo, a parte da remuneração do trabalhador comprometida à quitação do empréstimo 

tomado não chega nem sequer a ingressar em sua conta-corrente, não tendo sobre ela nenhuma disposição. Sob o 
influxo da autonomia da vontade, ao contratar o empréstimo consignado, o mutuário não possui nenhum instrumento 

hábil para impedir a dedução da parcela do empréstimo a ser descontada diretamente de sua remuneração, em 
procedimento que envolve apenas a fonte pagadora e a instituição financeira. 

     É justamente em virtude do modo como o empréstimo consignado é operacionalizado que a lei estabeleceu um 
limite, um percentual sobre o qual o desconto consignado em folha não pode exceder. Revela-se claro o escopo da lei 

de, com tal providência, impedir que o tomador de empréstimo, que pretenda ter acesso a um crédito relativamente 
mais barato na modalidade consignado, acabe por comprometer sua remuneração como um todo, não tendo sobre ela 

nenhum acesso e disposição, a inviabilizar, por consequência, sua subsistência e de sua família. 
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     Diversamente, nas demais espécies de mútuo bancário, o estabelecimento (eventual) de cláusula que autoriza o 

desconto de prestações em conta-corrente, como forma de pagamento, consubstancia uma faculdade dada às partes 
contratantes, como expressão de sua vontade, destinada a facilitar a operacionalização do empréstimo tomado, sendo, 

pois, passível de revogação a qualquer tempo pelo mutuário. Nesses empréstimos, o desconto automático que incide 
sobre numerário existente em conta-corrente decorre da própria obrigação assumida pela instituição financeira no bojo 

do contrato de conta-corrente de administração de caixa, procedendo, sob as ordens do correntista, aos pagamentos 
de débitos por ele determinados, desde que verificada a provisão de fundos a esse propósito. 

     Registre-se, inclusive, não se afigurar possível - consideradas as características intrínsecas do contrato de conta-
corrente - à instituição financeira, no desempenho de sua obrigação contratual de administrador de caixa, individualizar 

a origem dos inúmeros lançamentos que ingressam na conta-corrente e, uma vez ali integrado, apartá-los, para então 
sopesar a conveniência de se proceder ou não a determinado pagamento, de antemão ordenado pelo correntista. 

     Essa forma de pagamento não consubstancia indevida retenção de patrimônio alheio, na medida em que o desconto 

é precedido de expressa autorização do titular da conta-corrente, como manifestação de sua vontade, por ocasião da 
celebração do contrato de mútuo. Tampouco é possível equiparar o desconto em conta-corrente a uma dita constrição 

de salários, realizada por instituição financeira que, por evidente, não ostenta poder de império para tanto. Afinal, diante 
das características do contrato de conta-corrente, o desconto, devidamente avençado e autorizado pelo mutuário, não 

incide, propriamente, sobre a remuneração ali creditada, mas sim sobre o numerário existente, sobre o qual não se 
tece nenhuma individualização ou divisão. 

     Ressai de todo evidenciado, assim, que o mutuário tem em seu poder muitos mecanismos para evitar que a 
instituição financeira realize os descontos contratados, possuindo livre acesso e disposição sobre todo o numerário 

constante de sua conta-corrente. 
     Não se encontra presente nos empréstimos comuns, com desconto em conta-corrente, o fator de discriminação que 

justifica, no empréstimo consignado em folha de pagamento, a limitação do desconto na margem consignável 
estabelecida na lei de regência, o que impossibilita a utilização da analogia, com a transposição de seus regramentos 

àqueles. Refoge, pois, da atribuição jurisdicional, com indevida afronta ao Princípio da Separação do Poderes, promover 
a aplicação analógica de lei à hipótese que não guarda nenhuma semelhança com a relação contratual legalmente 

disciplinada. 

     Não se pode conceber, sob qualquer ângulo que se analise a questão, que a estipulação contratual de desconto em 
conta-corrente, como forma de pagamento em empréstimos bancários comuns, a atender aos interesses e à 

conveniência das partes contratantes, sob o signo da autonomia da vontade e em absoluta consonância com as diretrizes 
regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, possa, ao mesmo tempo, vilipendiar direito do titular da 

conta-corrente, o qual detém a faculdade de revogar o ajuste ao seu alvedrio, assumindo, naturalmente, as 
consequências contratuais de sua opção. 

     A pretendida limitação dos descontos em conta-corrente, por aplicação analógica da Lei n. 10.820/2003, tampouco 
se revestiria de instrumento idôneo a combater o endividamento exacerbado, com vistas à preservação do mínimo 

existencial do mutuário. 
     Essa pretensão, além de subverter todo o sistema legal das obrigações - afinal, tal providência, a um só tempo, teria 

o condão de modificar os termos ajustados, impondo-se ao credor o recebimento de prestação diversa, em prazo distinto 
daquele efetivamente contratado, com indevido afastamento dos efeitos da mora, de modo a eternizar o cumprimento 

da obrigação, num descabido dirigismo contratual -, não se mostraria eficaz, sob o prisma geral da economia, nem 
sequer sob o enfoque individual do mutuário, ao controle do superendividamento. 

     Tal proceder, sem nenhum respaldo legal, importaria numa infindável amortização negativa do débito, com o 

aumento mensal e exponencial do saldo devedor, sem que haja a devida conscientização do devedor a respeito do dito 
"crédito responsável", o qual, sob a vertente do mutuário, consiste na não assunção de compromisso acima de sua 

capacidade financeira, sem que haja o comprometimento de seu mínimo existencial. Além disso, a generalização da 
medida - sem conferir ao credor a possibilidade de renegociar o débito, encontrando-se ausente uma política pública 

séria de "crédito responsável", em que as instituições financeiras, por outro lado, também não estimulem o 
endividamento imprudente - redundaria na restrição e no encarecimento do crédito, como efeito colateral. 

     Por fim, a prevenção e o combate ao superendividamento, com vistas à preservação do mínimo existencial do 
mutuário, não se dão por meio de uma indevida intervenção judicial nos contratos, em substituição ao legislador. A esse 

relevante propósito, sobreveio - na seara adequada, portanto - a Lei n. 14.181/2021, que alterou disposições do Código 
de Defesa do Consumidor, para "aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção e o 

tratamento do superendividamento. 
     REsp 1.863.973-SP  

 

 
 
DIREITO AUTORAL 

STJ - Masters de obra musical. Propriedade. Gravadora. Legalidade. 
 

     A Terceira Turma desta Corte, no julgamento do REsp 1.098.626/RJ, reconheceu que a gravadora violou os direitos 
morais de músico ao modificar os fonogramas primitivos para comercialização das canções em Compact Disks (CD's). 

Justamente por isso, a condenou a pagar indenização por danos morais e materiais, proibindo-a, também, de produzir 
e comercializar a obra indevidamente alterada. 

     O acórdão transitado em julgado não restringiu, todavia, a produção e comercialização de novos Long Plays (LP's) 
contendo as versões originais da obra musical. 

     O master, como muitas vezes, por metonímia, é designado o resultado final do processo de criação da matriz a ser 

copiada em vinil, CD ou fita magnética, constitui um fonograma nos termos do art. 5º, IX, da Lei n. 9.610/1998: 
considera-se fonograma - toda fixação de sons de uma execução ou interpretação ou de outros sons, ou de uma 

representação de sons que não seja uma fixação incluída em uma obra audiovisual. 
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     Isso é fundamental, porque o direito autoral distingue de forma muito clara o corpus misticum, que é a criação 

autoral propriamente dita, isto é, a obra imaterial fruto do espírito criativo humano; e o corpus mechanicum, que é, 
simplesmente, o meio físico no qual ela se encontra materializada. 

     Assim, malgrado a distinção técnico-qualitativa existente entre a matriz e as cópias que dela podem ser extraídas, 
constituem ambas, em última análise, bens corpóreos (corpus mechanicum) e, nessa condição, podem ser alienadas. 

     Não se vislumbra, por isso, nenhuma ilegalidade flagrante na cláusula contratual que conferiu a propriedade dos 
masters à gravadora. 

     O direito moral do autor, intangível e imprescritível, não pode suplantar o direito da sociedade de usufruir das 
manifestações das culturas populares tão caras a qualquer nação. 

     REsp 1.727.950-RJ  
 

 

 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

STJ - Estatuto da Criança e do Adolescente. Arts. 6º, 240, 241-B e 241-E da Lei n. 8.069/1990. Expressão 
"cena de sexo explícito ou pornográfica". Exposição de órgãos genitais das vítimas. Prescindibilidade. 

Contexto obsceno, poses sensuais, e a finalidade sexual das imagens. Suficiência. 
 

     No caso, o Tribunal a quo adotou entendimento segundo o qual, para a configuração das condutas típicas 
preconizadas nos arts. 240 e 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, seria necessário que as fotografias das 

vítimas contivessem a exibição de órgãos genitais, cena de sexo explícito ou pornográfica, o que não ocorre na hipótese 
em análise, tendo em vista que as adolescentes usavam lingerie ou biquíni nas fotografias juntadas pela acusação. 

     Todavia, à luz da correta exegese aplicável à legislação de regência, o exame da controvérsia tem como premissa 
básica e inafastável o escopo (mens legis) que perpassa todo o Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente o 

comando normativo insculpido no art. 6º do referido Diploma Legal, conforme as seguintes balizas, in verbis: "Na 
interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 

e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento." 
     Ao amparo desse firme alicerce exegético, inarredável a conclusão de que o art. 241-E da Lei n. 8.069/1990, ao 

explicitar o sentido da expressão "cena de sexo explícito ou pornográfica" não o faz de forma integral e, por conseguinte, 

não restringe tal conceito apenas àquelas imagens em que a genitália de crianças e adolescentes esteja desnuda. 
     Isso porque, tendo como diapasão a proteção absoluta que a lei oferece à criança e ao adolescente, a tipificação dos 

delitos nela preconizados, para os quais é necessário lançar mão da definição de "cena de sexo explícito ou pornográfica", 
deve sopesar todo o contexto fático que circunda a conduta praticada. 

     Portanto, para esse desiderato, é imprescindível verificar se, a despeito de as partes íntimas das vítimas não serem 
visíveis nas cenas que compõem o acervo probante (por exemplo, pelo uso de algum tipo de vestimenta), estão 

presentes o fim sexual das imagens, poses sensuais, bem como evidência de exploração sexual, obscenidade ou 
pornografia. 

     Processo sob segredo judicial   
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei nº 14.309  - Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 
2014, para permitir a realização de reuniões e deliberações virtuais pelas organizações da sociedade civil, assim como 

pelos condomínios edilícios, e para possibilitar a sessão permanente das assembleias condominiais. 
 

Lei nº 14.310  - Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para determinar o registro 

imediato, pela autoridade judicial, das medidas protetivas de urgência deferidas em favor da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes . 

 
Lei nº 14.311  - Altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, para disciplinar o afastamento da empregada gestante, 

inclusive a doméstica, não imunizada contra o coronavírus SARS-Cov-2 das atividades de trabalho presencial quando a 
atividade laboral por ela exercida for incompatível com a sua realização em seu domicílio, por meio de teletrabalho, 

trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância, nos termos em que especifica. 
 

Decreto nº 11.008 - Regulamenta o § 1º do art. 7º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, para estabelecer a 
destinação de bens, direitos e valores cuja perda tenha sido declarada em processos de competência da justiça federal 

nos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores. 
 

Lei nº 14.318  - Altera a Lei nº 9.800, de 26 de maio de 1999, e a Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, para 
prever hipóteses de cabimento de utilização de sistema de protocolo integrado judicial de caráter nacional . 

 

Decreto nº 11.018 - Altera o Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, para dispor sobre a composição do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - Conama. 

 
Súmula 528/STJ – cancelada. 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Lei/L14309.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Lei/L14310.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Lei/L14311.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Lei/L14318.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11018.htm
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